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1 INTRODUÇÃO

Explicações sobre mudanças na desigualdade salarial normalmente partem de transformações 
nas características da força de trabalho, em particular da dispersão de capital humano entre 
trabalhadores (Goldin e Katz, 2008). Nos últimos anos, contudo, mudanças na estrutura 
produtiva vinculadas à globalização e a avanços tecnológicos, em conjunto com a maior dis-
ponibilidade de dados administrativos, deram novo impulso a esforços que complementam 
a abordagem tradicional investigando também mudanças na organização produtiva. Nessa 
vertente, a literatura que relaciona habilidades, tarefas e polarização ocupacional ganhou des-
taque entre as explicações do aumento da desigualdade salarial em muitos países desenvolvidos 
(Autor, 2013; Autor e Handel, 2013; Autor, Katz e Kearney, 2008).

Mais recentemente, a crescente heterogeneidade entre setores e firmas vem despontando 
como influência decisiva para a evolução da desigualdade salarial. Nos Estados Unidos e na 
Europa, o crescimento da dispersão salarial entre firmas responde por metade ou mais do 
aumento na desigualdade salarial (Barth et al., 2016; Criscuolo et al., 2020; Zwysen, 2023). 
A ascensão de “superfirmas” (superstar firms), concentradas em poucos setores econômicos, 
contribuiu para o espraiamento da distribuição de salários e para a redução da participação 
do fator trabalho na distribuição funcional da renda (Autor et al., 2020; Haltiwanger, Hyatt e 
Spletzer, 2022). Causas e mecanismos, no entanto, ainda são discutidos, com diversos estudos 
analisando fatores como a maior seleção e segregação de trabalhadores – de modo que mudanças 
na desigualdade entre firmas refletiriam transformações na composição da força de trabalho –,  
diferenciais de produtividade, arranjos institucionais e organizacionais, poder de mercado e 
rent-sharing, entre outros (Autor et al., 2020; Card et al., 2018; Card, Cardoso e Kline, 2016; 
Card, Heining e Kline, 2013; Criscuolo et al., 2020; Song et al., 2019; Zwysen, 2023).
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O Brasil também está inserido nesse contexto de mudanças, o que torna importante 
conhecer como a desigualdade salarial tem sido afetada pela heterogeneidade de salários no 
interior das firmas, entre firmas e setores de atividade. Dessa forma, nosso objetivo é avaliar 
em que medida mudanças na dispersão de rendimentos vêm influenciando a desigualdade 
salarial no mercado de trabalho brasileiro.

Para tanto, documentamos em detalhe a evolução do emprego e dos salários no setor 
formal brasileiro e adotamos a estratégia de Haltiwanger, Hyatt e Spletzer (2022) ao estimar 
uma série de decomposições da variância do logaritmo de salários com base em dados de traba-
lhadores e estabelecimentos5 coletados pela Relação Anual de Informações Sociais (Rais) entre 
2007 e 2019. Embora a análise esteja restrita ao setor formal, acreditamos que esta abordagem 
contribua para o debate sobre os determinantes da trajetória da desigualdade no mercado de 
trabalho brasileiro como um todo.

2 DADOS E MÉTODOS

2.1 Fonte de dados

Nossa principal fonte de dados são os microdados da Rais de 2007 a 2019, cujo preenchimento 
anual é obrigatório para todos os estabelecimentos, inclusive aqueles sem vínculos empregatícios 
ativos no período, com penalidades previstas em caso de descumprimento e/ou imprecisão. 
Na prática, nas últimas décadas, a Rais atingiu cobertura quase censitária de empresas e assa-
lariados no mercado de trabalho formal privado, com boa qualidade (Gonzaga e Machado, 
2006). Contudo, as informações para administrações públicas estaduais e municipais são reco-
nhecidamente menos precisas (Santos et al., 2018) e, portanto, são excluídas de nossa análise.

Cada linha da Rais corresponde a um vínculo, isto é, a um pareamento entre indivíduo 
e firma em um dado ano. Logo, cada trabalhador pode aparecer em múltiplos vínculos e cada 
vínculo pode ser iniciado ou finalizado (ou não) em qualquer momento do ano. As informações 
disponíveis para cada vínculo abrangem características individuais dos trabalhadores (inclusive 
o identificador único de cada pessoa), características das firmas (idem) e dados relativos aos 
vínculos em si mesmos (ocupação, jornada de trabalho, salários etc.).

A escolha do horizonte temporal guiou-se por dois critérios: i) maximizar a comparabi-
lidade das informações e classificações utilizadas pela Rais, em particular a nova classificação 
dos setores que passou a ser utilizada a partir de 2007; e ii) alcançar o ano mais recente possível 
que não abranja a mudança de método de coleta de informações, que passou a ser baseada na 
plataforma eSocial a partir de 2020.

5. Ao longo do texto, utilizamos alguns termos de forma intercambiável, como firmas/estabelecimentos e setores/indústrias.
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2.2 Seleção da amostra

Para entender o papel de firmas e setores no mercado formal como um todo, mantivemos os 
vínculos como unidade de análise e o recorte transversal da Rais (repeated cross-section), igno-
rando o aspecto longitudinal. Para delimitar nossa amostra, consideramos apenas os vínculos 
empregatícios que satisfaziam os seguintes critérios:

• trabalhador(a) com idade entre 16 e 70 anos;
• empregado(a) em estabelecimento privado;
• empregado(a) em estabelecimento com pelo menos dois vínculos no ano;
• empregado(a) com salário válido e maior ou igual ao salário mínimo vigente a cada ano; e
• contratado(a) com jornada de trabalho maior ou igual a trinta horas semanais.

Dessa forma, incluímos na nossa amostra apenas vínculos representativos de um posto de 
trabalho em tempo integral no mercado formal brasileiro. Além disso, os filtros foram esco-
lhidos para minimizar ruídos causados por eventuais erros de preenchimento e para viabilizar 
a análise da desigualdade dentro das firmas.

A aplicação desses filtros às edições de 2007 a 2019 da Rais gerou uma amostra total de 
647,4 milhões de observações (vínculos). Em média, são 49,8 milhões de vínculos por ano. Em 
relação ao universo da Rais, nossos filtros implicam a perda de 9% das observações totais da Rais.

2.3 Construção de variáveis

Nossa principal variável de interesse na Rais é o rendimento médio mensal, considerando 
apenas os meses em que o vínculo esteve ativo.

Definimos os setores econômicos a partir da Classificação Nacional de Atividades Econô-
micas (CNAE) 2.0, padronização adotada oficialmente pelo Sistema Estatístico Nacional e para 
a administração tributária. A CNAE 2.0 foi publicada em 2006 como uma adaptação da Inter-
national Standard Industrial Classification (Isic) 4, da Divisão de Estatísticas das Nações Unidas.

A CNAE 2.0 está organizada hierarquicamente em 21 seções, 87 divisões, 285 grupos, 
673 classes e 1.301 subclasses (IBGE e Concla, 2015). Para equilibrar o trade-off entre precisão 
e ruído por erros de preenchimento, adotamos a classificação ao nível de grupos para analisar 
a Rais, o que, considerando apenas os vínculos no setor privado, resultou em 280 setores. 
Trata-se de um grau de detalhamento similar ao de Haltiwanger, Hyatt e Spletzer (2022), que 
examinaram 301 setores econômicos.

2.4 Medidas e decomposição da desigualdade

Nossa principal medida de desigualdade é a variância do logaritmo dos salários, medida amplamente 
empregada na literatura de economia do trabalho (Alvarez et al., 2018; Engbom et al., 2022; 
Engbom e Moser, 2022; Haltiwanger, Hyatt e Spletzer, 2022; Messina e Silva, 2021). Há bons 
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motivos para isso, especialmente pelas propriedades da variância que tornam as decomposições 
mais simples – em especial quando se trata de milhões de observações, como é o nosso caso.

A decomposição da desigualdade emula a estratégia de Haltiwanger, Hyatt e Spletzer 
(2022) para repartir a variância total em componentes intraestabelecimentos, entre estabele-
cimentos e intrassetores,6 e entre setores. Mantendo a notação desses autores, seja  o índice 
de cada vínculo,  o da firma,  o do setor, a decomposição é obtida por:

  (1)

em que  é o ano da observação e  é o período ou intervalo de anos, pois neste caso optamos 
por comparar dois triênios no início e no fim da série, isto é, 2007-2009 e 2017-2019. Ou 
seja,  é a média dos rendimentos no triênio nas comparações entre 2007-2009 e 2017-2019. 
A agregação em triênios foi feita para mitigar o problema da arbitrariedade de escolha dos 
anos iniciais e finais, suavizando qualquer peculiaridade que um ano isolado possa apresentar 
e tornando o resultado mais robusto.

A equação (1) é uma decomposição estática que informa como evoluíram as contribui-
ções absolutas e relativas de cada componente para a desigualdade, medida pela variância do 
log natural do salário, em cada período. Adicionalmente, ainda seguindo Haltiwanger, Hyatt 
e Spletzer (2022), podemos avaliar como os três componentes – intraestabelecimentos, entre 
estabelecimentos e entre setores – atuaram ao longo da distribuição de renda, conforme a 
equação (2):

.  (2)

Calculamos esta equação para cada centésimo da distribuição da renda relativa .7  
Os termos  (média do log-salário da firma  no setor  no período ),  (média do setor 
 no período ) e  (média geral do período ) são computados a partir da amostra completa, 

e não dentro de cada centésimo.

Essa decomposição nos informa, para cada centésimo da distribuição de renda, como a 
renda dos trabalhadores difere da renda média da firma ( ), como a renda média 
da firma difere da renda média do setor ( ) e como a renda média do setor difere da 
renda média total no período ( ). Para a análise, estimamos esses componentes para os 
dois intervalos (2007-2009 e 2017-2019) e calculamos a diferença para cada centésimo entre 
os períodos.

6. Para dar fluidez ao texto, daqui para frente trataremos o componente entre estabelecimentos e intrassetores somente como entre 
estabelecimentos ou entre firmas.

7. Evidentemente, os centésimos da distribuição da renda relativa são idênticos aos centésimos da distribuição de renda, visto que 
 é constante em um dado período.
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Em seguida, investigamos em mais detalhe como o componente entre setores contribuiu 
para mudanças na variância dos logs dos salários. Para isso, procedemos com uma decomposição 
do tipo shift-share. Formalmente, considerando  a contribuição do componente 
entre setores para mudanças na variância total, ela pode ser escrita como:

.  (3)

Na equação (3),  é o número total de vínculos no setor  no período , e  é o número 
total de vínculos em todos os setores no período . Logo, a contribuição do setor  para variações 
na desigualdade medida pela variância dos log-salários é dada pela diferença entre o produto 
da sua participação do emprego pela sua renda relativa em cada período .

Por último, a contribuição de cada setor pode ser decomposta em shift-shares, discrimi-
nando os componentes associados a variações no emprego (isto é, à participação relativa de 
cada setor no emprego total) e nos rendimentos (isto é, à renda média relativa de cada setor). 
Seja  a média da renda relativa e  a média da participação no emprego do setor 
 nos dois períodos, podemos então escrever que:

.  (4)

Note que aproximações do salário médio de um setor relativamente à média geral con-
tribuem para reduzir a desigualdade intersetorial. Isso é válido tanto para os setores que têm 
salários mais altos quanto para os mais baixos, em relação à média geral. Note também que 
mudanças relativas no nível de emprego de um setor afetam as variações na desigualdade entre 
setores. Por exemplo, aumentos do emprego relativo de setores que pagam salários próximos 
da média reduzem a desigualdade salarial intersetorial.

Na próxima seção, apresentamos os resultados das decomposições correspondentes às 
expressões de (1) a (4).

3 RESULTADOS

3.1 Evolução da desigualdade salarial

Antes de apresentarmos os resultados das decomposições, é importante conhecer a evolução 
da desigualdade salarial no setor formal durante o período de análise. O gráfico 1 apresenta 
as mudanças de três medidas de desigualdade de rendimentos amplamente empregadas na 
literatura, a saber: a variância do logaritmo do salário e os índices de Gini e Theil. Como se 
pode ver, há uma tendência praticamente contínua de queda da desigualdade das três medi-
das, sendo a única exceção o ano de 2015, quando houve um leve aumento. As quedas foram 
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substanciais, com a variância do log dos salários se reduzindo de 0,432 para 0,317 (27% de 
queda), entre 2007 e 2019, e os índices de Gini e Theil caindo respectivamente de 0,445 para 
0,373 (16%) e de 0,462 para 0,324 (30%) no mesmo intervalo. Assim, distintamente de 
vários países desenvolvidos, os resultados das nossas decomposições devem ser analisados em 
um contexto de queda sistemática da desigualdade salarial no Brasil.

GRÁFICO 1
Evolução da desigualdade salarial no mercado de trabalho formal privado – Brasil 
(2007-2019)
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Fonte: Rais 2007-2019. 
Elaboração dos autores.

3.2 Decomposição da desigualdade salarial por firmas e setores

O gráfico 2 apresenta a evolução dos três componentes da variância do logaritmo dos salários, 
conforme a equação (1).8 No que diz respeito aos níveis, isto é, se olharmos a composição em 
um único momento do tempo, o componente intrafirmas é o mais elevado: a dispersão salarial 
dentro dos estabelecimentos responde por cerca de 40%-43% da variância total, enquanto as 
diferenças na remuneração média entre firmas de um mesmo setor representam pouco mais 
de 30%-33% e as diferenças entre setores são pouco mais de 25%. A diversidade de filtros 
e definições operacionais dificulta comparações com outros estudos, mas, se agregarmos os 
dois últimos componentes, o padrão fica relativamente próximo ao que Alvarez et al. (2018) 
encontraram para o Brasil e ao que Messina e Silva (2021) registraram para a Costa Rica.9 Nos 
países ricos, no entanto, decomposições similares dão preponderância bem maior para o com-
ponente intrafirmas (Haltiwanger, Hyatt e Spletzer, 2022; Song et al., 2019; Zwysen, 2023).10

8. A soma dos três componentes equivale à variância total, cuja evolução foi representada no gráfico 1.

9. Nenhum desses realiza simultaneamente a decomposição por firmas e setores. Além disso, os resultados de Messina e Silva (2021) 
para o Brasil diferem dos nossos, ao associarem ao componente intrafirmas participação bem maior do que 50% na variância total. 
A discrepância provavelmente se deve à aplicação de filtros diferentes à Rais. 

10. A comparação entre quatorze países feita por Criscuolo et al. (2020), no entanto, mostra relativa heterogeneidade, com a dispersão 
salarial intrafirmas variando entre 35% e 68% da desigualdade salarial.



Desigualdade salarial no setor formal da economia brasileira

49mercado de trabalho | 76 | out. 2023

GRÁFICO 2 
Evolução dos componentes da variância de log-salários no mercado de trabalho formal 
privado – Brasil (2007-2019)
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Fonte: Rais 2007-2019. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Ver seção 2 para a explicitação de cada componente.

Quanto à trajetória dos componentes da variância, não há dúvida que a queda da desi-
gualdade no mercado formal privado discutida na seção anterior foi abrangente: todos os três 
componentes caíram quase monotonicamente entre 2007 e 2019, sendo difícil observar qual-
quer quebra de tendência associada à recessão de 2014 a 2016. Alvarez et al. (2018) e Messina 
e Silva (2021) já haviam identificado um rápido processo de queda da dispersão entre firmas 
desde meados dos anos 1990. Com os nossos resultados, podemos concluir que essa queda se 
estendeu pelo menos até 2019. No tocante à desigualdade intrafirmas, os dois estudos aponta-
ram redução até meados dos anos 2000, seguida por estabilidade. Nossos resultados mostram 
que houve continuidade da queda nesse componente ao longo do tempo. O padrão de queda 
ampla nos três componentes destoa radicalmente do que se vê nos países ricos, que, em sua 
maioria, convivem com elevação ampla da desigualdade (Criscuolo et al., 2020; Haltiwanger, 
Hyatt e Spletzer, 2022; Song et al., 2019).

A tabela 1 reporta os números da decomposição da variância entre os períodos 2007-2009 
e 2017-2019. Chama atenção o equilíbrio entre os componentes: não só a dispersão diminuiu 
dentro das firmas, entre firmas de um mesmo setor e entre setores, como essa diminuição ocorreu 
com magnitude relativamente semelhante. A variância dos log-salários caiu 0,086 pontos, isto 
é, cerca de 20% entre os dois períodos. Cada um dos três componentes contribuiu com algo 
próximo a um terço da queda, com pequena vantagem para o componente intrafirmas, cuja 
contribuição foi um pouco mais elevada (0,032 pontos, ou 37% da queda). Esses resultados 
revelam que o mercado de trabalho formal privado chegou a 2019 muito mais homogêneo 
de maneira geral.
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TABELA 1
Decomposição detalhada da variância de log-salários por setores e firmas no mercado 
de trabalho formal privado – Brasil

Período 1: 2007-2009 Período 2: 2017-2019 Variação

Variância, em níveis

Variância total 0,424 0,338 -0,086

Entre setores 0,113 0,086 -0,027

Intrassetores, entre firmas 0,134 0,107 -0,027

Intrafirmas 0,176 0,144 -0,032

Variância, como porcentagem do total (%)

Variância total 100,0 100,0 100,0

Entre setores 26,6 25,5 31,0

Intrassetores, entre firmas 31,7 31,7 31,7

Intrafirmas 41,6 42,7 37,4

Fonte: Rais 2007-2019. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Ver seção 2 para a explicitação de cada componente.

A decomposição formalizada na expressão (2) nos permite avaliar como os componentes 
entre setores, entre firmas e intrafirmas atuaram ao longo da distribuição de renda na com-
paração de 2007-2009 com 2017-2019. O gráfico 3A mostra a variação dos logaritmos dos 
salários por centésimos da distribuição salarial, dando contornos muito mais claros à redução 
da variância no período: basicamente, houve ganhos salariais reais para os 60% mais pobres e 
redução nos salários médios para os 40% mais ricos. Os ganhos foram maiores entre os déci-
mos mais pobres, declinando conforme subimos na distribuição, enquanto o padrão oposto 
ocorreu entre os mais ricos, com perdas de magnitude significativas concentradas no topo.

Como se vê no gráfico 3B, as mudanças no componente intrafirmas afetaram princi-
palmente os extremos da distribuição, com efeitos particularmente fortes no topo. De fato, 
a maior parte das mudanças salariais no décimo mais rico decorreu de mudanças dos salários 
individuais dentro das firmas nessa parte da distribuição. Os dois demais componentes – entre 
firmas de um mesmo setor e entre setores – têm contribuições semelhantes ao longo da dis-
tribuição, afetando positivamente o aumento de salários na parte inferior e negativamente a 
redução de salários na parte superior. Nenhum dos dois componentes, entretanto, contribui 
tão significativamente quanto o componente intrafirmas para a queda salarial observada no 
último décimo da distribuição.
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GRÁFICO 3
Variação no logaritmo dos salários por centésimos de remuneração no mercado de 
trabalho formal privado, nos períodos 2007-2009 e 2017-2019 – Brasil
3A – Variação total
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3B – Decomposição da variação por componentes entre setores, intrassetores e entre firmas, e intrafirmas
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Fonte: Rais 2007-2019. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Ver seção 2 para explicitação de cada componente.

3.3 Mudanças na desigualdade entre setores

Embora seja o componente com menores valores absolutos (gráfico 2), a redução da dispersão 
salarial entre setores merece destaque por dois motivos. Primeiro, não só sua contribuição ficou 
próxima à dos outros dois componentes como também, em termos relativos, a dispersão entre 
setores mostrou maior queda percentual – 24%, de 0,113 para 0,086 (tabela 1). Segundo, esse 
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comportamento se dá em meio a importantes mudanças setoriais no Brasil e vai na contramão 
do que se vê em outros países. Por exemplo, a análise de Haltiwanger, Hyatt e Spletzer (2022), 
restrita a firmas com vinte ou mais empregados, atribui ao componente entre setores mais de 
60% do crescimento da variância de log-salários nos Estados Unidos desde a segunda metade 
da década de 1990. É interessante, portanto, conhecer melhor como esse componente se com-
portou no Brasil.

A expressão (3) permite calcular a contribuição de cada indústria para explicar a variação 
no componente entre setores entre 2007-2009 e 2017-2019. A tabela 2 agrupa os setores de 
acordo com suas contribuições para a variação no componente entre setores nesse intervalo. 
Há quatro setores que contribuíram com mais de 5% cada para a queda nesse componente. 
Apesar de representar 38% da queda total nesse componente, eles representam no agregado 
menos de 2% do emprego formal. Com contribuições individuais entre 1% e 5%, há dezoito 
setores que representam quase metade (48%) da queda no componente entre setores e cerca 
de 20% no emprego total. A maioria dos setores (22 + 24 = 246) tem contribuição reduzida 
e, conjuntamente, respondem por 38% da queda do componente intersetorial, porém têm 
elevada parcela do emprego (65,3%). Há doze setores que contribuíram com mais de -0,05 
(em módulo), representando -23% da queda no referido componente (ou seja, contribuíram 
para aumentar a desigualdade salarial entre os setores).

TABELA 2
Contribuição dos setores para mudanças no componente entre setores da variância de 
log-salários, por faixas de contribuição, nos períodos 2007-2009 e 2017-2019 – Brasil

Faixas de contribuição para a queda  
do componente entre setores

Número  
de setores

Participação no 
emprego (%)

Contribuição total para a queda  
do componente entre setores

Absoluta Relativa (%)

Maior do que 5% 4 1,8 -0,010 38

1% a 5% 18 20,4 -0,013 48

0,05% a 1% 22 10,7 -0,005 20

-0,05% a 0,05% 224 54,6 -0,005 18

Menor do que -0,05% 12 12,5 0,006 -23

Total 280 100,0 -0,027 100

Fonte: Rais 2007-2019. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Ver seção 2 para explicitação da decomposição realizada.

Os resultados da tabela 2 permitem comparar a situação do Brasil com a norte-americana 
(Haltiwanger, Hyatt e Spletzer, 2022). Embora em direções opostas – queda da desigualdade 
no Brasil e aumento nos Estados Unidos –, os resultados para a importância relativa dos setores 
para explicar as variações do componente intersetorial não são muito diferentes entre os dois 
países. Essa semelhança é particularmente observável para a contribuição dos setores cujas 
contribuições individuais superam 1%. De fato, nos Estados Unidos, 30 setores explicam cerca 
de 98% do aumento do componente intersetorial, ao passo que, no Brasil, 22 setores explicam 
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85% da queda desse componente.11 Isso significa que, em ambos os países, menos de 10% dos 
setores explicam a maior parte da variação no componente entre setores.

Por sua vez, a tabela 3 apresenta quais são os 22 setores no Brasil que explicam a maior 
parte da queda no componente intersetorial. Os dados estão ordenados de forma descendente 
em termos da contribuição de cada setor, contém o ranking salarial dos setores (em ordem 
crescente) e os resultados da decomposição da expressão (4) que computa a importância das 
variações na participação no emprego e variações na renda relativa em cada setor para a queda 
na contribuição do componente entre setores nos períodos entre 2007-2009 e 2017-2019. 
Os sete primeiros setores com maior contribuição para a queda do componente intersetorial 
representam cerca de 40% dessa queda e todos estão entre os setores com mais altas remune-
rações. Os cinco setores seguintes, correspondendo a quase 12% da queda, são setores com 
mais baixos salários relativos. O grupo dos dez demais setores contém tanto setores com alta 
remuneração quanto com baixa.

TABELA 3
Contribuição para mudanças no componente entre setores para os 22 setores com 
maiores contribuições, nos períodos 2007-2009 e 2017-2019 – Brasil

CNAE Setor Ranking 
salarial1

Participação no emprego Renda relativa Contribuição 
relativa (%)Média (%) Variação (p.p.) Média Variação

642 Intermediação monetária – 
depósitos à vista 268 1,31 -0,01 1,31 -0,33 16,6

351 Geração, transmissão e dis-
tribuição de energia elétrica 273 0,28 -0,01 1,08 -0,64 7,2

091
Atividades de apoio à  
extração de petróleo  
e gás natural

279 0,05 -0,03 1,82 -1,50 7,2

291 Fabricação de automóveis, 
camionetas e utilitários 270 0,19 -0,02 0,79 -0,76 6,7

242 Siderurgia 260 0,18 -0,04 0,46 -0,56 5,2

294
Fabricação de peças e 
acessórios para veículos 
automotores

225 0,61 -0,19 0,16 -0,13 5,1

611 Telecomunicações por fio 266 0,26 0,15 0,08 -1,26 4,6

141 Confecção de artigos do 
vestuário e acessórios 11 1,44 -0,50 0,08 -0,04 4,1

013 Produção de lavouras  
permanentes 5 0,94 -0,36 0,09 -0,04 3,3

478

Comércio varejista de 
produtos novos não especi-
ficados anteriormente e de 
produtos usados

32 4,03 -0,35 0,05 -0,02 3,1

015 Pecuária 22 1,39 -0,09 0,05 -0,05 2,8

11. Cabe observar que Haltiwanger, Hyatt e Spletzer (2022) trabalham com uma desagregação de 301 setores, enquanto a nossa 
é de 280 setores.

(Continua)
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CNAE Setor Ranking 
salarial1

Participação no emprego Renda relativa Contribuição 
relativa (%)Média (%) Variação (p.p.) Média Variação

153 Fabricação de calçados 8 0,67 -0,36 0,09 -0,02 2,0

711
Serviços de arquitetura e 
engenharia e atividades 
técnicas relacionadas

188 0,68 -0,03 0,05 -0,07 2,0

292 Fabricação de caminhões  
e ônibus 276 0,05 0,00 1,31 -0,95 1,9

429 Construção de outras obras 
de infraestrutura 176 0,63 -0,67 0,03 -0,02 1,9

853 Educação superior 205 0,61 0,04 0,12 -0,09 1,8

812 Atividades de limpeza 5 2,05 0,23 0,11 -0,04 1,8

304 Fabricação de aeronaves 271 0,04 -0,01 1,43 -0,49 1,7

561
Restaurantes e outros  
serviços de alimentação  
e bebidas

17 3,90 1,05 0,07 -0,04 1,7

475

Comércio varejista de equi-
pamentos de informática e 
comunicação; equipamentos 
e artigos de uso doméstico

35 2,25 -0,15 0,02 -0,02 1,6

282 Fabricação de máquinas e 
equipamentos de uso geral 215 0,25 -0,10 0,12 -0,08 1,5

331 Manutenção e reparação de 
máquinas e equipamentos 221 0,47 0,11 0,06 -0,12 1,4

Fonte: Rais 2007-2019.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Ranking dos 280 setores segundo a remuneração mediana, em ordem ascendente.
Obs.: p.p. – pontos percentuais.

Para se ter uma visão mais compacta das contribuições segundo o nível de salário dos 
setores, a tabela 4 faz uma agregação dos setores com maior e menor contribuição para a queda 
do componente entre setores segundo uma partição dos setores com maiores e menores salários, 
divisão esta que é estabelecida respectivamente pelos que estão acima e abaixo da mediana da 
distribuição de salários medianos setoriais. A tabela 4 também contém as contribuições das 
variações na participação no emprego e variações na renda relativa para a queda do componente 
intersetorial. Como se pode ver pela tabela, dos 22 setores com maior contribuição, há 14 que 
pagam salários mais altos e contribuem com mais de três quintos da queda no componente 
intersetorial, e 8 setores que pagam salários mais baixos e contribuem com cerca de um quinto 
dessa queda. Os demais setores contribuem pouco e estão divididos de forma balanceada entre 
os que pagam altos e baixos salários. Esses resultados indicam que a maior parte da redução 
da desigualdade salarial entre os setores está localizada nos setores de elevada remuneração no 
mercado de trabalho formal brasileiro.

Ainda pela tabela 4, a decomposição que mede as contribuições de variações na parti-
cipação no emprego e as variações na renda relativa mostra que o segundo componente foi 
amplamente dominante para explicar a queda na desigualdade salarial intersetorial. De fato, 

(Continuação)
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olhando para os setores de maior contribuição, mais de 90% dessa queda foi devida à aproxi-
mação dos salários médios dos setores relativamente à média salarial geral do setor formal. Em 
outras palavras, esse resultado revela que houve um processo de homogeneização dos salários 
(médios) pagos nos diversos setores da economia, o que levou a uma queda do componente 
intersetorial que, por sua vez, contribuiu com cerca de um terço da redução da desigualdade 
salarial no mercado de trabalho formal brasileiro.

TABELA 4
Contribuição dos setores para mudanças no componente entre setores da variância 
de log-salários, por faixas de remuneração dos setores, nos períodos 2007-2009 e 
2017-2019 – Brasil

Faixas de rendimentos Número  
de setores

Participação no 
emprego (%)

Contribuição para a  
queda do componente  

entre setores
Shift shares (%)

Absoluta Relativa Emprego Remuneração

a) 22 setores com contribuição > 1% 

Salários altos 14 5,6 -0,0173 65 9 91

Salários baixos 8 16,7 -0,0055 20 6 94

b) 257 setores com contribuição ≤1% 

Salários altos 126 23,7 -0,0035 13 -39 139

Salários baixos 131 54,0 0,0004 2 -135 235

Total 279 100,0 -0,0267 100,0 - -

Fonte: Rais 2007-2019. 
Elaboração dos autores.
Obs.:  Os setores de atividade foram classificados como salários altos e salários baixos conforme o salário mediano da 

distribuição de salários medianos dos setores.

4 CONCLUSÕES

Distintamente do que vem ocorrendo em vários países desenvolvidos, a desigualdade salarial no 
Brasil vem se reduzindo de forma sistemática e significativa no horizonte temporal das últimas 
décadas. Esse processo é particularmente notável no setor formal do país, que experimentou 
quedas expressivas em diversos indicadores de desigualdade salarial nesse período. A fim de 
investigar com mais profundidade esse fenômeno, inspirados por Haltiwanger, Hyatt e Spletzer 
(2022), implementamos diversas decomposições de desigualdade salarial entre 2007 e 2019, 
fazendo uso dos microdados da Rais.

Parte das decomposições aqui implementadas separam as contribuições de três fontes da 
desigualdade salarial: i) a que ocorre dentro das firmas; ii) a que advém da dispersão salarial 
entre firmas de um mesmo setor; e iii) a que está associada com diferenças de salários entre os 
setores. Os resultados mostram que houve queda de cerca de 20% na variância do logaritmo 
dos salários no setor formal brasileiro entre os triênios de 2007-2009 e 2017-2019, e que todos 
os três componentes experimentaram reduções no período.
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Isso implica que o mercado formal brasileiro vem se tornando mais homogêneo em 
termos de rendimento, com a dispersão salarial caindo não só no interior das firmas como 
também entre as firmas (de um mesmo setor) e entre os setores de atividade. Os resultados da 
decomposição mostram que os três componentes considerados explicam de forma bastante 
balanceada (cerca de um terço cada um) a queda na desigualdade verificada no período anali-
sado. Vale assinalar, por sua vez, que esse balanceamento difere do caso norte-americano, em 
que o terceiro componente respondeu por mais de 60% do aumento da desigualdade salarial 
observada naquele país (Haltiwanger, Hyatt e Spletzer, 2022).

A decomposição que investiga a importância relativa desses três componentes ao longo 
da distribuição salarial revela que suas respectivas contribuições foram homogêneas na maior 
parte da distribuição. A exceção é a parte superior, especialmente no décimo mais rico da 
distribuição, em que a contribuição do componente intrafirmas foi bastante acentuada. Este 
resultado indica que houve aproximação dos salários mais altos dentro das firmas formais 
brasileiras, um fenômeno que precisa ser investigado com mais profundidade.

Parte das decomposições aqui realizadas coloca foco no componente da desigualdade 
entre os setores, sendo capaz de computar as contribuições individuais por setor de atividade, 
inclusive decompondo as contribuições das variações salariais e dos pesos de cada setor em 
termos de emprego. Os resultados mostram que menos de 10% dos setores (especificamente, 
22 setores em 280) explicam aproximadamente 85% da queda desse componente entre os 
triênios analisados. Nesse grupo de setores, a maior parte (quatorze) é formada por aqueles 
que pagam maiores remunerações. Os resultados também revelam que, em comparação com o 
emprego, são as variações remuneratórias entre esses setores que explicam a maior parte (mais 
de 90%) das suas contribuições.

Tais resultados evidenciam, portanto, uma considerável aproximação dos salários médios 
pagos nesses setores (relativamente à média geral) no período investigado, o que ajudou a tornar 
o mercado de trabalho formal mais homogêneo nessas últimas décadas.
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